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PORTARIA Nº 103.1, DE 11 DE ABRIL DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 06 
de abril de 2018, ao servidor público municipal ANTONIO LUIZ DE 
OLIVEIRA RIOS, matrícula 108, na função de Vigilante, lotado na 
Secretaria de Gestão e Ordem Pública, no período de 06 de abril a 05 de 
maio de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 11 de abril de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 103, DE 11 DE ABRIL DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 06 
de abril de 2018, ao servidor público municipal GODOFREDO 
CELESTINO DE JESUS, matrícula 267, na função de Eletricista, lotado na 
Secretaria Municipal de Infra Estrutura, no período de 06 de abril a 05 de 
maio de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 11 de abril de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 105, DE 23 DE MAIO DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 24 
de maio de 2018, ao servidor público municipal LEANDRO SILVA 
SACRAMENTO, matrícula 1635, na função de Guarda Municipal, lotado na 
Secretaria de Gestão e Ordem Pública, no período de 24 de maio a 22 de 
junho de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 23 de maio de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 106, DE 25 DE MAIO DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 01 
de junho de 2018, ao servidor público municipal IRIS GEOVAN DOS 
SANTOS RIOS, matrícula 239, na função de Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotado na Secretaria de Gestão e Ordem Pública, no período de 01 a 30 de 
junho de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 25 de maio de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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PORTARIA Nº 107, DE 25 DE MAIO DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 01 
de junho de 2018, ao servidor público municipal ADALBERTO CARNEIRO 
RIOS, matrícula 179, na função de Vigilante, lotado no Fundo Municipal 
de Saúde, no período de 01 a 30 de junho de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 25 de maio de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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                    Estado da Bahia 
                PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA 

  

 

Av Luiz Viana Filho, nº 150, Centro, Pé de Serra/BA 
CNPJ Nº. 13.232.913/0001-85 

 

1 
  

 
PORTARIA Nº 108, DE 28 DE MAIO DE 2018. 

 
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE FÉRIAS DÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 

O EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE 
SERRA – ESTADO DA BAHIA, no uso de suas atribuições legais, 
conferidas pela legislação em vigor, especialmente as previstas na 
Constituição Federal e no Estatuto dos Servidores Públicos Civil do 
Município:  

 
 

RESOLVE:  
 
 
Art. 1º - Conceder Férias pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 04 
de junho de 2018, a servidora pública municipal FRANCISCA DE 
OLIVEIRA SANTANA, matrícula 1640, na função de Gari, lotada na 
Secretaria Municipal de Infra Estrutura, no período de 01 de junho a 03 de 
julho de 2018. 
 
Art. 2º - Encaminhe-se para conhecimento do Departamento de Recursos 
Humanos a fim que sejam tomadas as medidas necessárias junto ao 
assentamento pessoal do servidor.  
 
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se todas as disposições em contrário. 
 
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PÉ DE SERRA, Estado 
da Bahia, em 28 de maio de 2018. 
 
 
 
Antonio Joilson Carneiro Rios 
Prefeito Municipal 
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ÓRGÃO/SETOR: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
JULGAMENTO (TOMADA DE PREÇOS Nº 003/2018)

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA In ali' 

Pé de Ser Ta 

PARECER JURIDICO 

PROCESSO LICITATORIO EDITAL TOMADA DE PREÇO: N°003/2018 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE UM PAVIMENTO COM 06 SALAS DE AULA 

'PADRÃO FNDE, A SER IMPLANTADA NO MUNICíPIO DE PÉ DE SERRA, BAHIA. 

A Comissão de Licitação ao verificar a documentação de habilitação observou que as Empresas 

CONSTRUTORA FORTALEZA INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES EIRELI e CETRAL 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA descumpriram o Item 8.5, diante desse fato decidiu 

suspender a sessão para promover o julgamento da fase de habilitação com maior precisão já 

que houve diversos questionamentos a respeito da documentação, e encaminhou a esta 

procuradoria para fim de parecer. 

Analisando toda a documentação percebe-se que quanto ao questionamento de 

descumprimento do Item 8.5 do Edital suscitado pela Comissão de Licitação esse prospera, já 

que as empresas anteriormente suscitadas não apresentaram o Registro ou inscrição dos seus 

responsáveis técnicos no CREA (Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia) 

e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), dos Engenheiros Elétrico e de Segurança do 

Trabalho, em plena validade, conforme item 8.5, alínea b e c do edital. 

Extrai-se o Item do Edital Tomada de Preço 003/2018 in verbis: 

8.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.5 Registro ou inscrição da empresa licitante e dos seus 

responsáveis técnicos no CREA (Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas 

no Projeto Básico, em plena validade; para os Responsáveis 

Técnicos as empresas licitantes devem conter em seu quadro 

técnico profissionais das seguintes áreas: 

Engenheiro Civil; 

Engenheiro Elétrico; 

Engenheiro Segurança do Trabalho; 

Av. Luiz Viana Filho, n° 150, Centro, Pé de Serra • Bahia 
CNPJ 13.232.913/0001-85 
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ESTADO DA BANIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA Inalr 

PédeSerra 

 Comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com 

o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e 

do pessoal técnicos adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 

a) Declaração formal com indicação das instalações e do 

aparelhamento e do pessoal técnicos adequados e disponiveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como declaração de anuência, 

reconhecida firma em cartório, de cada um dos membros da equipe 

técnica autorizando sua participação nos serviços deste objeto licitado. 

(grifo nosso) 

A Constituição Federal brasileira determina que a administração pública obedeça aos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput). Explicita 

ainda a Constituição a necessidade de observância desses princípios ao exigir que as obras, 

serviços, compras e alienações sejam contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes (art. 37, inciso XXI). 

Para regulamentar o procedimento da licitação exigido constitucionalmente, foi inicialmente 

editada a Lei n. 8.666/1993. Com  a Lei ri. 10.520/2002, mais uma modalidade licitatória (pregão) 

foi introduzida no modelo brasileiro, ao qual se aplicam subsidiariamente as regras da Lei n. 

8.666/1993. Seja qual for a modalidade adotada, deve-se garantira observância da isonomia, 

legalidade, impessoalidade, igualdade, vinculação ao instrumento convocatório e julgamento 

objetivo, previstos expressamente na Lei n. 8.666/1993. 

Dentre as principais garantias, pode-se destacar a vinculação da Administração ao edital que 

regulamenta o certame licitatório. Trata-se de uma segurança para o licitante e para o 

interesse público, extraída do principio do procedimento formal, que determina à Administração 

que observe as regras por ela própria lançadas no instrumento que convoca e rege a licitação. 

Segundo Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas da União, o instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação 

Av. Luiz Viana Filho, n° 150, Centro, Pê de Serra - Bahia 
CNPJ N° 13.232.91310001-85 
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f ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA 1111/4  1/4  rir 

l*ISIONO 	 Pé de Sérrã 

tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3° da 

Lei de Licitações, e enfatizado pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que "a Administração não 

pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada". 

(Curso de Direito Administrativo, 2007, p.416) 

O mesmo autor prossegue no exame da questão, e reforça sua argumentação a respeito da 

vinculação do edital com o art. 41, §2°, da Lei 8.666: "Ali, fixa-se prazo para que o licitante possa 

impugnar os termos do edital. Expirado esse prazo, decairá o participante da licitação do direito 

de impugná-lo. Isto significa dizer que quem participa da licitação não pode esperar pela sua 

inabilitação ou desclassificação para, somente então, impugnar a regra contida no edital que 

levaria à sua exclusão do processo" (Curso de Direito Administrativo, 2007, p.417). 

Sobre o tema, igual orientação pode ser encontrada no Supremo Tribunal Federal (STF), no 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), no Tribunal Regional Federal da 1° Região (TRF1) e no 

Tribunal de Contas da União, como será a seguir demonstrado. 

O STJ já se manifestou diversas vezes a respeito do tema (por exemplo: RESP 595079, ROMS 

17658). No RESP 1178657,0 tribunal decidiu: 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATORIO. PREGÃO. 

PRINCIPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO 

APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal de origem 

entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do 

requisito editalicio. Sabe-se que o procedimento licitatorio é 

resguardado pelo principio da vinculação ao edital; esta exigência é 

expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração 

o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o 

edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a 

cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro 

do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento 

apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à 

qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta 

Av. Luiz Viana Filho, n° 150, Centro, Pé de Serra - Bahia 
CNPJ N°13.232.913/0001-85 
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outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - 

que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar 

documentação para suprir determinado requisito, que não foi a 

solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o 

que feriria o principio da igualdade entre os licitantes. 

O TRF1 também já decidiu que a Administração deve ser fiel ao principio da vinculação ao 

instrumento convocatório (AC 199934000002288): "Pelo principio da vinculação ao instrumento 

convocatório, a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se 

acha estritamente vinculada' (Lei n° 8.666/93, art. 3°, 41 e 43, I). O edital é a lei da licitação. A 

despeito do procedimento ter suas regras traçadas pela própria Administração, não pode esta 

se furtar ao seu cumprimento, estando legalmente vinculada à plena observância do 

regramento". 

O mesmo TRF1, noutra decisão (AC 200232000009391), registrou: 

Conjugando a regra do art. 41 com aquela do art. 4° [Lei n° 8.666/93], 

pode-se afirmar a estrita vinculação da Administração ao edital, seja 

quanto a regras de fundo quanto àquelas de procedimento. (...) O 

descumprimento a qualquer regra do edital deverá ser reprimido, 

inclusive através dos instrumentos de controle interno da 

Administração Pública. Nem mesmo o vicio do edital justifica a 

pretensão de ignorar a disciplina por ele veiculada. Se a Administração 

reputar viciadas ou inadequadas as regras contidas no edital, não lhe é 

facultado pura e simplesmente ignorá-las ou alterá-las (...)"(Justen 

Filho, Marçal; Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos; 8a ed., São Paulo, Dialética, comentários ao art. 41, 

pgs. 417/420). A conduta da Administração na condução do pleito foi 

de estrita observância e vinculação ao edital, sendo o direito 

prejudicado pertencente a terceiro que não observou as prescrições 

editalicias, sendo descabida a pretensão de beneficiar-se de sua 

desídia. 

Av. Luiz Viana Filho, n°150, Centro, Pé de Serra- Bahia 
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Por fim, para além dos tribunais judiciários, mister trazer à baila a posição do TCU sobre a 

matéria aqui discutida. Há centenas de acórdãos do TCU que tratam da vinculação ao edital, 

com orientação alinhada àquela apresentada neste parecer e que podem ser sintetizadas na 

recomendação apresentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005: "Observe com rigor os princípios 

básicos que norteiam a realização dos procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação 

ao instrumento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3°, 41, 44 e 45 da 

Lei n°8.666/1993". 

Decisões recentes reforçam essa posição do TCU, como se constata no sumário dos acórdãos a 

seguir transcritos: 

Acórdão 4091/2012 - Segunda Câmara 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 50% PARA TODOS OS ITENS 

LICITADOS. ILEGALIDADE. ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS 

VENCEDORES EM DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. 

MALFERIMENTO DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO 

DE MULTA AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE 

REEMME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE PROVIMENTO 

Acórdão 966/2011 - Primeira Câmara 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES 

EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONSTATAÇÃO DE ALGUMAS 

FALHAS RELACIONADAS À INOBSERVÂNCIA DO PRINCIPIO DA 

VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÃO. 

Por todo o exposto, conclui-se que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, 

não pode se afastar das regras por ela mesma estabelecidas no instrumento convocatório, pois, 

para garantir segurança e estabilidade às relações jurídicas decorrentes do certame licitatório, 

bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os licitantes, é necessário observar 
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Pé de Serra 
Dti MAOS DADAS 

estritamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere. Dessa forma o 

principio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração e o licitante a 

observarem as regras e condições previamente estabelecidas no edital. 

Por todo o exposto, conclui-se que, as empresas CONSTRUTORA FORTALEZA INDÚSTRIA E 

CONSTRUÇÕES EIRELI e CETRAL CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA estão inabilitadas à 

participarem das próximas fases do PROCESSO LICITATÓRIO Tomada de Preço 003/2018 

para contratação de empresas para CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE UM PAVIMENTO COM 06 

SALAS DE AULA PADRÃO FNDE, A SER IMPLANTADA NO MUNICÍPIO DE PÉ DE SERRA, 

BAHIA. 

Sugiro a Vossa Excelência a remessa desse parecer à Comissão de Licitação para continuidade 

do processo licitatório, caso seja vosso entendimento. 

É o parecer. 

Pé de Serra, Bahia, 30 de maio de 2018. 

itançrf

. 	
ro Rios 

Assessora Jurídica - OAB/BA 33.072 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉ DE SERRA 
ESTADO DA BAHIA 

CNPJ: 13.232.913/0001-85 

AVISO DE JULGAMENTO DE HABILITAÇÃO E ABERTURA DE PROPOSTA DE PREÇOS –  

TOMADA DE PREÇO N° 003/2018 

O Município de Pé de Serra, Estado da Bahia, por meio da Comissão Permanente de Licitação, comunica o publico 

em geral, em especial a empresa participante da licitação em epígrafe, o resultado da análise e julgamento da 

Documentação de Habilitação, referente à Tomada de Preço nº 003/2018, cujo objeto é a CONSTRUÇÃO DE 

ESCOLA DE UM PAVIMENTO COM 06 SALAS DE AULA PADRÃO FNDE, A SER IMPLANTADA NO MUNICÍPIO 

DE PÉ DE SERRA, BAHIA, decorrente Processo Administrativo Nº 150/2018, da Decisão da Comissão, conforme 

Parecer Jurídico. Decidiu Habilitar a Empresa: AJ EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, por ter atendido todas as 

exigências previstas no edital para esta primeira fase do certame licitatório. NOTIFICAR a empresa do presente 

resultado através de publicação nos meios de comunicações previstos em Lei, concedendo-lhes o prazo de 05 

(cinco) dias úteis após publicação, previstos no art. 109, I, “a”, da Lei nº 8.666/93, combinado com § 5º do referido 

artigo, ficando os autos desde já disponíveis aos interessados para vistas junto a COPEL e, havendo interesse da 

empresa em interpor recurso, solicita-se que seja protocolado o respectivo Termo de Renuncia, a ausência deste 

implica na renúncia tácita ao direito de prazo e recurso. Fica desde já marcada a sessão para abertura do envelope 

Proposta Preço para o dia 15/06/2018 às 10h00min (horário local). Maiores informações sala de licitação da 

Prefeitura Municipal de Pé de Serra, Bahia, situado na Av. Luiz Viana Filho, 150. Pé de Serra, Bahia 07 de junho de 

2018. Ayrton Andrade Santos. Pregoeiro. 
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